ATA Nº 160/99  		 


            Aos quatorze dias do mês de janeiro de mil novecentos e noventa e nove, às vinte horas, nas dependências da Câmara de Vereadores de  Engenho Velho - RS, sito na Rua Ângelo Rissotto, nº 390, realizou-se a 1ª SESSÃO ORDINÁRIA, da 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, da 2ª LEGISLATURA, sob a presidência do Vereador OSCAR JUSCELINO BEHM, e presentes os Vereadores: IVANIO NATAL TROMBETTA, LEALCINDO MARCELO, SEBASTIÃO BARBOZA DOS SANTOS, CATARINA PIRAN, GIL PEDRO MARI, DARCI AIMI, SIDNEI BERNADELLI e JOÃO CARLOS LORINI. Também presente o Dr. Nelso S. Trevisan, representante da ASSECAM. O Presidente, após ter passado o Livro de Presenças e verificando o “Quorum” Legal, pediu ao Vereador Sebastião Barboza dos Santos que fizesse a leitura de um trecho da Bíblia. Em seguida foi aprovada a ata de nº 159/98, por unanimidade e sem ressalvas. Na seqüência, o Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Sidnei Bernadelli para que fizesse a leitura das proposições apresentadas à Mesa, constituída de Ofício nº 001/99, pelo qual o Prefeito responde ao pedido de Informação nº 005/98. Seguindo, o Presidente passou para o PEQUENO E GRANDE EXPEDIENTE onde os Vereadores inscritos suspenderam o uso da palavra. Não havendo necessidade de intervalo e nem matéria na ORDEM DO DIA, o Presidente passou para as EXPLICAÇÕES PESSOAIS, onde o Vereador João Carlos Lorini após cumprimentos disse: “Quero manifestar a respeito do que o colega Sidnei Bernadelli disse sobre minha posição a respeito da votação do 13º salário... nada pessoal, mas devo defender-me ou dar melhores esclarecimentos... Ao final da primeira Legislatura, quando se tratava da fixação da remuneração do Prefeito, Vice e Vereadores, por orientação da Igreja, já que naquela época eu era Ministro, colhemos as assinaturas necessárias e entramos com um Projeto para ser reduzido o Salário dos Vereadores. A Diocese entendia que deveria ser reduzido o Salário dos Vereadores em todos os Municípios equiparando-os ao Salário de um Professor de 20 horas semanais. Na oportunidade não tivemos êxito, pois segundo a Lei o Projeto deveria ser apresentado por 1/3 dos Vereadores. Deixei para que, se um dia estivesse dentro desta Casa, estudaria a possibilidade de propor redução... Não entro no mérito se o vereador merece ganhar mais ou ganhar menos e receber também o 13º... como a lei vem de cima, e com a proibição de reduzir vencimentos, temos que aceitar... A lei vem para prejudicar e, ainda, devemos recolher, obrigatoriamente, para a Previdência Social. Sou contra o 13º, mas não poderia ir contra uma lei maior. Eu era também contra o artigo que permite cobrar por sessão extraordinária, pois acho que nosso município também não comporta pagar. Poderíamos ajudar os agricultores com esse recurso. Vou dar meu 13º para as comunidades. Cada vereador faça o que quiser, as comunidades serão beneficiadas” O Vereador Sidnei Bernadelli, após cumprimentos disse: “Quero ler minha colocação, na ata da última sessão, para que o colega Vereador João Carlos veja e não se engane: “O Vereador João Carlos  usou a tribuna para criticar uma lei que vem para descontar INSS de nosso salário. O Vereador se posicionou contra o 13º salário, pois criava despesas ao Município. Todos os Vereadores eram contra, porém a lei obriga isso. O colega João Carlos na Tribuna disse ser contra, mas na hora da votação votou à favor do 13º, e contra a emenda que era para descontar 1/5 do Salário caso o vereador que não comparecesse em sessão. Acredito que tenha se enganado, mas ficou uma coisa estranha. Não sei como será entendida a colocação do colega”. Não disse isso querendo criticar, mas por que entendi que o vereador se enganou, e fui bem claro. Se levou a mal, desculpa, mas foi o que eu entendi”. O Vereador Presidente Oscar Juscelino Behm, relatou as providências que tomou a respeito do projeto de Lei que estabelece os Subsídios dos vereadores e dá outras providências: “Aprovamos o projeto, por unanimidade, e enviamos ao Executivo que dentro do prazo legal não se manifestou. Coube-me, então, como Presidente, promulgar e publicar a Lei. Solicito ao Dr. Nelso que faça a leitura da Lei Municipal nº 247/98, de 31 de dezembro de 1998, que estabelece os subsídios dos Vereadores e dá outras providências”. Após a leitura, o presidente disse que esta Casa também aprovou o Projeto de lei que fixa os subsídios do prefeito, Vice e Secretários, sendo que esta foi promulgada pelo prefeito Municipal. Seguindo, solicitou ao Dr. Nelso que fizesse a leitura de um Ofício em que comunica ao prefeito Municipal a decisão tomada. Após comunicou que tendo em vista estar encerrando o seu mandato como Presidente, solicitou aos Líderes de Bancada que apresentem os nomes para concorrerem aos cargo
